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OBJETIVO GERAL  

¤Fomentar propostas a serem adotadas pelo Governo, 

destinadas a aprimorar  ações políticas e estratégicas 

sobre a integração dos sistemas de informações 

sobre o meio rural brasileiro. 

 



OBJETIVO ESPECÍFICO 

¤Revisar o  marco normativo do  Sistema Cadastral e 

registral Imobiliário Brasileiro, apresentando as 

sugestões  adotadas pelo SINTER, destinadas à solução 

dos  problemas existentes, causados pela falta de 

coordenação entre o cadastro e o registro e a aplicação 

dos sistemas de informações sobre o meio rural 

brasileiro. 



METODOLOGÍA - LEGAL - DESCRITIVO 

Além do conhecimento e experiência adquiridos durante  43 

anos, em MG e RO, e por 13 anos em MT, no exercício das 

atividades notariais e de registro e como integrante de 

Grupo de Trabalhos e Comissões de regularização fundiária, 

pesquisas realizadas sobre o tema em evidência, 

materializadas através de conferências nacionais e 

estrangeiras apresentadas pelo autor ao longo dos últimos 

10 anos, a base teórica deste estudo, foi obtida através da 

literatura disponível, teorias dominantes e doutrinas dos 

juristas e urbanistas; Mangabeira Unger, Edésio Fernandes 

e outros colegas registradores.  



Brasil Colônia : (1500 a 1821)  Capitanias 
Hereditárias e concessões de Sesmarias.  

Período Imperial : (1822 ) Mera ocupação 
e regime de posse (1850 -1889). 

Período Republicano : A partir de 1890 - 
Código Civil em 1916 e na sequência 
legislações específicas.  

 

 

Mapa do ñVice-Reino do Brasilò -  1763 - Fonte: IBGE 

OCUPAÇÃO DE TERRAS NO BRASIL 



SISTEMA REGISTRAL - ORIGEM E EVOLUÇÃO 

¤Até 1822, tudo girava em torno das Cartas e/ou 

Concessões de Sesmarias, para as quais não havia 

critérios objetivos destinados a identificar e discriminar 

perfeitamente os imóveis; 

¤No ano de 1864, para fins estatísticos - Registro Geral de 

Imóveis - Lei nÁ 1.237, regulamentada pelo Decreto nÁ 

3.453/1865. 



CONSOLIDAÇÃO DOS REGISTROS DA 

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA 

¤O registro da propriedade imobiliária, como função do Estado, 

somente foi instituído, no Brasil, pela Lei nº 1.237, de 24 de 

setembro de 1864, seguido pelo código civil de 1916, arts. 856 a 

262, atuais arts. 1234 a 1247; 

 

¤Lei 6.015/73, em vigor a partir de 1º/ janeiro/1976, regulamenta 

não só o  Registro da Propriedade, como também outros Direitos 

reais, elencados no art. 1.225 do Código Civil. 



Privatista (Francês) = O Direito real se constitui, somente pelo contrato. A publicidade, 

limita-se a oponibilidade de terceiros; 

 

Publicista (Alemão) = Imprescindível a publicidade para Constitucição do Direito real. 

É o mais perfeito de todos os sistemas porque a transcrição garante a presunção ñjure 

et de jureò; 

 

Registro Torrens - (Australiano) = Estabelece a certeza jurídica do domínio, pois cria 

um título inatacável, salvo raras exceções. 

 

Registro Eclético - Constitutivo e Declarativo - (Brasil) = Conjuga os dois com o 

Título casual e sua publicidade. Exceto nas aquisições por sucessão causa 

mortis no qual a sucessão através de herdeiros e, nos casos inter vivos, 

somente através do Registro de Imóveis - Direito Real - (Art. 1.245, Cód. Civil).  

SISTEMAS REGISTRAIS - REFERENCIAS GERAIS 


